
 
 

 

 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 017/2014 
 

PROCESSO Nº 0117/2014 
 
 
 
 
 
 
 
 

OBJETO: MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA, AMPLIAÇÕES, CADASTRAMENTO 
GEORREFERENCIADO E PROJETOS DE 
MELHORIAS NO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA (IP) NO MUNICÍPIO DE ANGATUBA – 
ESTADO DE SÃO  PAULO, CONFORME  DESCRITO 
NO ANEXO I DESTE EDITAL, COM FORNECIMENTO 
DE TODA A MÃO-DE-OBRA, MATERIAL, 
EQUIPAMENTOS, MAQUINÁRIOS E FERRAMENTAS 
NECESSÁRIAS PARA A EXECUÇÃO. 

 
 
 
 

ENCERRAMENTO: 19 de dezembro de 2014  
às 09:00 horas 

 
 



 
 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 017/2014 – PROCESSO Nº 0117/2014. 
 
 

1 – PREÂMBULO 
 
1.1 – A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ANGATUBA, o Município de Angatuba através Comissão 
Permanente de Licitação, a pedido da Secretaria Municipal de Habitação, Obras e Serviços Públicos, por 
autorização do Senhor PREFEITO MUNICIPAL, torna público, para conhecimento dos interessados, que se 
acha aberta a licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS nº 017/2014, nos termos do Processo nº 
0117/2014, destinada a Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 
Manutenção Preventiva, Manutenção Corretiva, Ampliações, Cadastramento Georreferenciado e Projetos 
de Melhorias no Sistema de Iluminação Pública (IP) no município de Angatuba – Estado de São Paulo, 
conforme descrito no Anexo I deste edital, com fornecimento de toda a mão de obra, material, 
equipamentos, maquinários e ferramentas necessárias para a execução, devido o cumprimento da NR n.º 
414/2010 da ANEEL que transfere os ativos de iluminação pública aos municípios e de acordo com as Leis 
Municipais n.º 29/2013 datada de 30/10/2013, que autoriza a transferência dos ativos de iluminação pública 
e a Lei n.º 98/2014 datada de 26/09/2014 que cria a CIP (Contribuição de Iluminação Pública). 
 
1.2 A presente licitação é do tipo MENOR PREÇO GLOBAL e o regime de execução será o de 
Empreitada por Preço Unitário, a qual será processada de acordo com o que determina a Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações, Lei Complementar 123/2006 e Lei Complementar n.º 
147/2014 e as Cláusulas e condições constantes neste Edital e seus respectivos Anexos. 
 
1.3. – Os envelopes “HABILITAÇÃO e PROPOSTA" deverão ser apresentados no Protocolo Geral da 
Prefeitura Municipal de Angatuba  localizada na Rua João Lopes Filho, nº 120 – Centro, até às 09:00 hs 
horas do dia 19/12/2014. A abertura do envelope “Habilitação” ocorrerá no mesmo dia e local  às 09:15 
horas na, sala de Reuniões do Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Angatuba, quando se 
procederá a rubrica, pelos presentes, dos elementos ali contidos.  
 
1.3.1. A Prefeitura não se responsabiliza por documentos enviados pelo correio e não entregues ou 
apresentados em tempo hábil à Comissão de Licitação, ou, protocolizados após o horário previsto no item 
1.3. 
 
1.4 Para conhecimento dos interessados expede-se o presente edital, do qual será extraído um resumo que 
será afixado no saguão do Paço Municipal e publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo, Jornal de 
Grande Circulação e Jornal Local e o disponibilizadas no site: www.angatuba.sp.gov.br o no tópico de 
Tomada de Preços. 
 
1.4.1 Os interessados que desejarem cópia integral deste Edital e seus Anexos poderão retirá-los, na 
Prefeitura do Município de ANGATUBA, no horário das 9:00 às 15:30 horas,  mediante o pagamento da 
quantia de R$ 30,00 (trinta reais) equivalente aos custos de reprodução do edital.   
 



 
 

 

1.5 - A licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que desejar gozar dos benefícios da Lei 
Complementar 123/06 deverá DECLARAR, sob as penas da Lei, enquadramento de MICROEMPRESA ou 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme modelo constante no Anexo III; O referido documento 
deverá estar fora dos envelopes nº 1 (Habilitação) e nº 2 (Proposta). 
 
1.6 – O valor estimado para prestação dos serviços é de R$ 1.023.307,00 (um milhão, vinte e três mil, 
trezentos e sete reais)  
 
1.7 - Integram este ato convocatório os seguintes ANEXOS: 
 
I  CD CONTENDO - TERMO DE REFERÊNCIA: 
a) Termo de Referência; 
II  FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA; 
III MODELO DE DECLARAÇÃO ENQUADRAMENTO EPP OU ME; 
IV PROCURAÇÃO; 
V  MINUTA DE CONTRATO; 
VI  MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA AO LOCAL DOS SERVIÇOS; 
VII  MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA  

CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 
VIII  MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL; 
 
02. DAS  CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
2.1. Poderão participar da licitação empresas brasileiras ou empresas estrangeiras em funcionamento no 
Brasil, pertencentes ao ramo do objeto licitado, sendo vedada a participação de: 
              2.1.1.  Consórcios; 
 
               2.1.2. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal; 
 
  2.1.3. Empresas impedidas de licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Angatuba. 
  2.1.4.  Empresas com falências decretadas ou concordatárias; 
 
  2.1.5. Empresas das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal de Angatuba. 
 
03. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. No dia, hora e local estipulado no preâmbulo deste edital, os licitantes deverão estar representados por 
agentes credenciados, com poderes para formular lances, negociar preços e praticar todos os atos 
inerentes ao certame, inclusive interpor e desistir de recursos em todas as fases licitatórias. 

 
3.2. Em atendimento aos termos da Lei Complementar 123 e Decreto 6204/2007 comprovar no ato de 
credenciamento, se for o caso, tratar-se de micro empresa ou empresa de pequeno porte (EPP), mediante 
apresentação da declaração do ANEXO III. 



 
 

 

3.3. O credenciamento far-se-á através de instrumento público ou particular, em original ou cópia 
autenticada, devendo obrigatoriamente apresentar os dados constantes do ANEXO IV. 

 
3.4. Sendo o representante sócio ou dirigente do licitante, deverá apresentar cópia autenticada do 
respectivo ato constitutivo ou documento no qual estejam expressos os seus poderes.  
 
3.5. O documento de credenciamento, (ANEXO IV) deverá ser entregue juntamente com a respectiva 
cédula de identidade ou documento equivalente e em separado dos envelopes “habilitação ” e “proposta”. 
 
3.6. A não apresentação do documento de credenciamento não será motivo para a desclassificação ou 
inabilitação do licitante. Neste caso, o representante ficará apenas impedido de se manifestar e responder 
pelo licitante durante os trabalhos. 
 
3.7. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa. 
 
3.8. Os documentos de credenciamento serão retidos pela Comissão de Licitação e juntados ao processo 
administrativo. 
 
04 – DO OBJETO 
4.1 – O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Contratação de empresa 
especializada para a prestação de serviços de Contratação de empresa especializada para a prestação de 
serviços de Manutenção Preventiva, Manutenção Corretiva, Ampliações, Cadastramento Georreferenciado 
e Projetos de Melhorias no Sistema de Iluminação Pública (IP) no município de Angatuba – Estado de São 
Paulo, conforme descrito no Anexo I deste edital, com fornecimento de toda a mão de obra, material, 
equipamentos, maquinários e ferramentas necessárias para a execução. 
 
4.1.1 Tal contratação se faz necessária em razão do devido o cumprimento da NR n.º 414/2010 da 

ANEEL que transfere os ativos de iluminação pública aos municípios e de acordo com as Leis 
Municipais n.º 29/2013 datada de 30/10/2013, que autoriza a transferência dos ativos de iluminação 
pública e a Lei n.º 98/2014 datada de 26/09/2014 que cria a CIP (Contribuição de Iluminação 
Pública) 

 
4.2 - Serão às expensas da contratada todas as despesas que se fizerem necessárias com materiais, mão-
de-obra e equipamentos. 
 
4.3 – A empresa deve atender as condições exigidas, sob pena de rescisão contratual, eis que as condições 
inicialmente pactuadas deverão ser mantidas ao longo do Contrato. 
 
4.4 - Na execução do contrato, a licitante vencedora não poderá subcontratar, parcial ou total, o objeto da 
presente licitação, sem expressa autorização da Prefeitura.   
 
 
 



 
 

 

05. DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA E DO PRAZO DO CONTRATO 
5.1. A licitante vencedora deverá assinar o contrato dentro de, no máximo, 03 (três) dias após a convocação 
feita pela Prefeitura, sob pena de multa prevista neste edital, sem prejuízo nas demais sanções previstas na 
Lei Federal nº 8.666/93 e atualizações posteriores. 
 
5.2. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato. 
 
5.3. O prazo indicado no item 5.1 poderá ser prorrogado nos termos do Art. 57, II da Lei Federal n.º 
8.666/93. 
 
5.4. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, obedecido o disposto no § 1° do artigo 65 da Lei Federal 8.666/93. 
 
5.5. A empresa deve atender as condições exigidas, sob pena de rescisão contratual, eis que as condições 
inicialmente pactuadas deverão ser mantidas ao longo do Contrato. 
 
5.6.   A licitante vencedora deverá apresentar, antes de iniciar os serviços e no prazo de 5 (cinco) dias úteis 
após a assinatura do contrato, o número da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e uma cópia do 
recibo correspondente, bem como apresentar o PCMAT-NR 18 e o PCMSO NR 7 para figurarem no 
processo e na Ordem de Serviço. 
 

        5.7. Trinta dias após a emissão da Ordem de Início dos Serviços, a contratada deverá entregar à Prefeitura 
caução conforme indicado em sua proposta. 

 
5.8. A Prefeitura indicará o nome de um representante, o qual acompanhará e fiscalizará os serviços 
solicitados, sem que isso exclua ou diminua a completa responsabilidade da contratada no que lhe compete.  
 
06. DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
6.1 – O prazo para prestação dos serviços será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, a critério das 
partes dentro dos limites previstos no artigo 57 Inciso II da Lei 8666/93 e alterações posteriores. 
 
6.2  A LICITANTE compromete-se a: 
6.2.1. Manter, na gerência técnica do serviço, profissional legalmente habilitado pelo CREA, que será seu 
preposto. 

6.2.2. Substituir, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, o pessoal cuja presença no local dos serviços for 
julgada inconveniente pela ADMINISTRAÇÃO, incluindo-se o responsável.  

6.2.3. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços objeto do Contrato, de modo a conduzi-
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Edital e 
Contrato no prazo determinado. 



 
 

 

6.2.4. Conduzir os serviços em estrita observância com as normas da Legislação Federal, Estadual e 
Municipal, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços sempre limpo 
e na melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  

6.2.5. Comunicar à Prefeitura, no prazo de 12 (doze) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 
verifique no local dos serviços. 

6.2.6. Cumprir todas as solicitações e exigências feitas pela Prefeitura pertinentes ao objeto.                                 

6.2.7. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela ADMINISTRAÇÃO, ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local, bem como aos documentos relativos aos serviços 
executados ou em execução.  

6.2.8. Paralisar, por determinação da ADMINISTRACÃO, qualquer serviço que não esteja sendo executado 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

6.2.9. Arcar com todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, acidentaria, 
tributária, administrativa e civil decorrente, da execução dos serviços objetos desta solicitação, sendo 
considerada como ÚNICA EMPREGADORA. 

6.2.10. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, o acréscimo de até 
25%(vinte e cinco por cento) ou supressão total ou parcial por acordo entre as partes nos termos do artigo 
65 do parágrafo 1º da Lei 8.666/93 e posteriores alterações. 
 
6.2.11. Apresentar dentro de 05 (cinco) dias úteis, após a assinatura do contrato, o número da Anotação de 
Responsabilidade Técnica – ART e uma cópia do recibo correspondente, para figurarem no processo e na 
ordem de serviço, bem como apresentar a 2ª via do PCMAT e do PCMSO junto a Secretaria Municipal 
responsável, se for o caso. 

6.2.12. A Contratada compromete-se a manter, durante toda a execução do contrato, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas para fins de participação no processo licitatório que precedeu o presente 
contrato. 

6.3. A Contratante compromete-se a: 

6.3.1. Prestar à LICITANTE VENCEDORA eventualmente contratada todos os esclarecimentos necessários 
à execução do contrato.  

6.3.2. Promover o apontamento e elaborar as medições dos serviços executados bem como efetuar os 
pagamentos devidos. 

6.3.3. Liberar os locais e fornecer todas as informações e apoio, dentro do prazo previsto no Contrato, para 
início dos serviços.  

6.3.4. Não obstante a LICITANTE VENCEDORA seja a única exclusiva responsável pela execução de todos 
os serviços deste contrato, a CONTRATANTE, acompanhará e fiscalizará sua execução, sem de qualquer 
forma restringir a plenitude dessa responsabilidade, solicitando sempre os serviços previstos em Lei. 

6.3.5. Fiscalizar todas as solicitações, reclamações, exigências ou observações relacionadas com a 
execução dos serviços, feitas pela Contratante ou seus prepostos à LICITANTE VENCEDORA ou vice-



 
 

 

versa, nas hipóteses em que couber, somente produzirão efeitos vinculatórios desde que processadas por 
escrito e registradas no Livro de Ocorrências.  

 
07. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO 
7.1 - Para participar da presente licitação, as licitantes deverão estar inscritas no Registro Cadastral da 
Prefeitura Municipal de, compatível com o objeto desta licitação. 
  
7.2 - Os interessados não cadastrados poderão se cadastrar até o terceiro dia antes da entrega dos 
envelopes no setor de Cadastro de Fornecedores do Departamento de Compras e Licitação, onde 
retirarão a relação de documentos exigidos para o seu cadastramento. 
 
 
8. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES  
8.1. Os documentos estipulados no item 10 e seus subitens deverão ser entregues em envelope fechado, 
consignando-se externamente o nome da proponente e as expressões:  

 
TOMADA DE PREÇOS N.º 017/2014 – PROC. N.º 0117/2014. 

RAZÃO SOCIAL 
 “HABILITAÇÃO” 

 
8.2 Depois de preenchida de acordo com o item 11, a PROPOSTA deverá ser entregue em envelope 
fechado consignando-se externamente o nome da proponente e as expressões:  

 
TOMADA DE PREÇOS N.º 017/2014 – PROC. N.º 0117/2014. 

RAZÃO SOCIAL 

 “PROPOSTA” 

8.2.1 - Somente poderão manifestar-se em ATA: 

a) Representante legal da empresa, munido de comprovante e RG; 

b) Procurador munido de procuração e RG, ou 
          c) Representante credenciado pela empresa, munido da credencial. 
 

9. DA HABILITAÇÃO 
 

9.1. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
       9.1.1. PARA SE HABILITAREM A ESTE CERTAME, AS INTERESSADAS DEVERÃO APRESENTAR 
OS DOCUMENTOS E CUMPRIR OS REQUISITOS ELENCADOS NO ITEM 9 DESTE EDITAL, BEM 
COMO ESTAREM CADASTRADAS NESTA PREFEITURA NA  FORMA PREVISTA NO ITEM 7.1 E 7.2 
 
       9.1.2. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados no original ou por qualquer 
processo de cópia autenticada em cartório competente, ou pela Comissão Permanente de Licitações, neste 



 
 

 

caso mediante cotejo da cópia com o original, ou publicação em órgão da Imprensa Oficial, salvo os 
documentos obtidos por meio eletrônico, os quais a Comissão Permanente de Licitações confirmará a 
veracidade por meio de consulta à Internet, diretamente nos respectivos “sites” dos órgãos expedidores; 
 
       9.1.3. Os documentos deverão, preferencialmente, ser apresentados ordenadamente, numerados 
sequencialmente por item de habilitação, de modo a facilitar sua análise. 
 
       9.1.4. Para efeito da validade das certidões de regularidade fiscal, negativa de falência ou  concordata 
ou recuperação judicial ou extrajudicial, se outro prazo não constar da lei ou  do próprio documento, será 
considerado o lapso de 90 (noventa) dias  entre a data de sua  expedição e a data limite para entrega dos 
documentos. 
       9.1.5. Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome da licitante e, 
preferencialmente, com número de CNPJ. Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em 
nome da matriz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz 
ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. Se a licitante for a matriz mas o produto 
vier a ser entregue pela filial também deverá ser feita, para esta toda comprovação exigida para a matriz. 
 
     9.1.6.  Não serão aceitos protocolos de pedidos de certidões ou de outros documentos exigidos neste 
Edital. 
 

                       9.1.7. Constituem motivos para INABILITAÇÃO da participante: 
 

     9.1.7.1.  A não apresentação da documentação exigida para habilitação no prazo estabelecido. 
 
   9.1.7.2.  A apresentação de documentos com prazo de validade vencido, observado o disposto no que 
se refere às ME e EPP. 

 
9.1.7.3.  A substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de requerimento de 

certidão. 
 
   9.1.7.4.    A mesclagem de documentos, destinados à comprovação da regularidade fiscal, de 

estabelecimentos diversos, exceto prova de regularidade para com o FGTS  e INSS, quando houver 
recolhimento centralizado desses tributos.  

 
                       9.1.7.5.  O não cumprimento dos requisitos de habilitação. 
 

10. DO CONTEÚDO DO ENVELOPES HABILITAÇÃO  
 
OBS – ATENTAR PARA O DISPOSTO NO ITEM 9.1.5. 
 
10.1. O envelope “HABILITAÇÃO” deverá conter os seguintes documentos: 

         10.1.1.  HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 28 da LEI): 



 
 

 

10.1.1.1. Cópia do Certificado de Registro Cadastral, conforme exigido nos subitens 7.1 E 7.2. 

10.1.1.1.1. Para as certidões com prazo de validade vencido no Certificado de Registro Cadastral, serão 
consideradas aquelas apresentadas nos documentos HABILITAÇÃO e na forma aqui solicitada, dentro do 
prazo de validade. 

10.1.1.2.  Registro Comercial, em se tratando de empresa individual; 

10.1.1.3.  Ato Constitutivo, ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
Sociedades Comerciais e, no caso de Sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores; 

10.1.1.4.   Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 

10.1.1.5. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 

 OBS: O OBJETO SOCIAL DA EMPRESA DEVERÁ SER COMPATÍVEL COM O OBJETO DESTA 
LICITAÇÃO. 

 
10.1.2. REGULARIDADE FISCAL (art. 29 da LEI): 

 
                          10.1.2.1. Prova de inscrição no CNPJ; 
 

10.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual e/ou municipal, se houver 
relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade compatível com o objeto da licitação; 

 
10.1.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal conjunta com a Divida Ativa 

da União, Fazenda Estadual (ICMS) e Fazenda Municipal (Valores Mobiliários), do domicílio ou sede da 
licitante, através de certidões com prazo de validade de 90 (noventa) dias, salvo se outro prazo for 
determinado pelo órgão emissor; 
                        10.1.2.4.  Prova de regularidade perante o INSS e FGTS; 
 

 10.1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante apresentação de Certidão negativa nos termos do Título VII - A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei, nº 5.452 de 01/05/1943 (Lei nº 12.440/2011). 

  10.1.2.6.  As microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição. 

                           10.1.2.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de dois dias úteis para regularização da documentação; pagamento ou parcelamento 



 
 

 

do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa, cujo 
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período a critério da Administração Pública. 

                          10.1.2.6.2.  A não regularização da documentação, no prazo previsto implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de 
junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  

                   10.1.2.6.3.  A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato; 

                  10.1.2.7. Serão consideradas negativas  as certidões positivas com efeitos de negativa. 

10.1.3 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
  

          10.1.3.1.  Registro ou inscrição na entidade profissional competente da empresa e dos 
responsáveis técnicos, comprovada através de certidão expedida pelo CREA tanto da pessoa física como 
jurídica.              

                       10.1.3.2. Atestado de capacidade técnica profissional expedido(s) por pessoas de direito 
público ou privado, em nome do responsável técnico, engenheiro elétrico indicado, que deverá pertencer ao 
quadro permanente da empresa comprovado através de Carteira Profissional, Ficha de Registro de 
Empregado ou Contrato de Trabalho, sendo possível a contratação de profissional autônomo que preencha 
os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços. (Súmula 25 do TCE), 
compatíveis com o objeto da licitação. Tais atestados deverão estar acervados no CREA, cujas parcelas de 
maior relevância são: 

 
a) - Execução de Rede Elétrica Aérea para Iluminação Pública; 
b) - Manutenção de Rede Aérea de Iluminação Pública; 
c) –Cadastro Georreferenciado por coletor portátil, Etiquetado e Inventariado 

dos pontos de Iluminação pública; 
c) - Instalação de Postes de Concreto para iluminação pública com                    
        altura mínima de 9,00 m; 
d) - Instalação de Ponto de Iluminação Pública em rede energizada; 
e) - Transporte, Armazenamento e Destinação/Descarte de lâmpadas; 
f) -   Elaboração de Projeto de Iluminação Pública; 

                              g) -  Poda de Árvore em Rede Energizada. 
 

 
 
                    10.1.3.3.  Se o(s) atestado(s) for (em) emitido(s) em nome do responsável técnico sócio 

proprietário da empresa, este deverá comprovar sua condição, com a apresentação do  contrato social. 
 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil/LEIS/L8666cons.htm#art81
http://www.planalto.gov.br/ccivil/LEIS/L8666cons.htm#art81
http://www.planalto.gov.br/ccivil/LEIS/L8666cons.htm#art81


 
 

 

                    10.1.3.4. No mínimo um atestado de capacidade técnica operacional, em nome da empresa,  
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito publico ou privado, demonstrando a aptidão da proponente 
para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, comprovando a 
execução de serviços similares correspondente a no mínimo 50% do total pretendido por este certame 
(Sumula 24 do TCE), cujas parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo são as abaixo 
indicadas: 

 
a) - Execução de Rede Elétrica Aérea para Iluminação Pública; 
b) - Manutenção de Rede Aérea de Iluminação Pública; 
c) -Cadastro Georreferenciado por coletor portátil, Etiquetado e Inventariado 

dos pontos de Iluminação pública..........................................1.350 pontos; 
c) - Instalação de Postes de Concreto para iluminação pública com                    
        altura mínima de 9,00 m; 
d) - Instalação de Ponto de Iluminação Pública em rede energizada; 
e) - Transporte, Armazenamento e Destinação/Descarte de lâmpadas; 
f) -   Elaboração de Projeto de Iluminação Pública; 

                              g) -  Poda de Árvore em Rede Energizada. 
 

 
 10.1.3.5. Indicação do engenheiro responsável técnico que deverá pertencer ao quadro 

permanente da empresa comprovado através de Carteira Profissional, Ficha de Registro de Empregado ou 
Contrato de Trabalho, sendo possível a contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e 
se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços (Súmula 25 do TCE), acompanhada de sua 
declaração expressa de que tem ciência e aceita a sua indicação.  
 
                    10.1.3.6.   RELAÇÃO DO APARELHAMENTO E DO PESSOAL TÉCNICO, QUE SE 
RESPONSABILIZARÁ PELOS SERVIÇOS, DA EMPRESA (COM QUALIFICAÇÃO DE CADA UM DOS 
MEMBROS), ADEQUADOS E DISPONÍVEIS PARA A REALIZAÇÃO DO OBJETO, ORA LICITADO, 
ACOMPANHADO DE DECLARAÇÃO FORMAL DE SUA DISPONIBILIDADE, CASO SE SAGRE 
VENCEDORA DO CERTAME. 
 
      10.1.3.7.    Declaração sob as penas da lei que visitou e inspecionou os locais dos serviços 
objeto da presente licitação, tendo pleno conhecimento das condições locais onde estes serão executados, 
da natureza e do escopo dos mesmos, tendo ciência de todas as condições e eventuais dificuldades para 
sua execução. (Anexo VI) 

                                           
       10.1.3.7.1. A visita técnica ao local da realização dos serviços deverá ser obrigatório e 
agendada junto a Secretaria M. de Habitação, Obras e Serviços Públicos pelo telefone (15) 3255-9500. Ao 
final da visita, a Prefeitura Municipal emitirá atestado de visita que deverá ser apresentado 
juntamente com a Declaração de visita técnica para fins de habilitação. 
 
 
 
 



 
 

 

10.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONOMICO FINANCEIRA 

 
  10.1.4.1. Prova de possuir capital social registrado não inferior a R$ 102.300,00 (cento e 
dois mil e trezentos reais) correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação,  
comprovado através da apresentação da cópia do Certificado de Registro Cadastral ou da alteração 
contratual devidamente registrada na Junta Comercial, admitida a sua atualização através de índices oficiais 
como permitido pelo Artigo 31 parágrafo 3º da Lei. 
 
    10.1.4.2.  Balanço Patrimonial (ou Balanço de Abertura, caso a empresa esteja constituída 
há menos de 12 (doze) meses, no exercício social em curso), inclusive para as ME e EPP, que não estão 
dispensadas, para fins de participação em procedimentos licitatórios, de apresentar à Administração 
Pública, quer para a habilitação propriamente dita, os documentos exigidos pela Lei de Licitações, vedada a 
sua substituição por Balancetes ou Balanços Provisórios, assinado por Contador e responsável pela 
empresa, constando nome completo e registro profissional no Conselho Regional de Contabilidade.  
 
                   10.1.4.3.   Em se tratando de balanço de abertura, que impossibilite a apresentação dos 
índices contábeis, este será submetido a análise do setor de contabilidade da Prefeitura  para verificação da 
boa situação financeira da empresa. 

 
           10.1.4.4.   Em se tratando de Sociedade Anônima, o balanço deverá ser apresentado em 
publicação no Diário Oficial do Estado. 
 
           10.1.4.5.   A boa situação financeira das empresas, será aferida pela demonstração no 
mínimo dos seguintes índices, que deverão estar assinados pelo contador e responsável legal da licitante: 

  
ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE - ILC = AC/ PC > ou = 1,0 
INDICE DE LIQUIDEZ GERAL- ILG = AC + RLP/ PC + ELP > ou =1,0 
GRAU DO ENDIVIDAMENTO - GE = (PC + ELP) / AT < ou = 0,50 
ONDE:      
      AC = ativo circulante 
      PC = passivo circulante 
      RLP = realizável a longo prazo                          
      ELP = exigível a longo prazo 
      AT = ativo total 
 
10.1.5.  Cópia do depósito em garantia para licitar, nos termos do Artigo 31, Inciso III da Lei 8666/93 e 
alterações posteriores, efetuado junto a Tesouraria desta Prefeitura, na importância de R$ 10.233,07 (dez 
mil, duzentos e trinta e três reais e sete centavos), correspondente a 1%(um por cento) do custo 
estimado da contratação, a qual deverá ser feita em uma das formas estabelecidas no “caput” e parágrafo 
1º do artigo 56 da mencionada Lei. 
 



 
 

 

                          10.1.5.1.  Se a garantia for na modalidade caução em dinheiro ou cheque, a licitante 
interessada deverá comparecer ao Setor de Licitação para a retirada da guia de recolhimento, e 
providenciar o recolhimento e apresentação junto à Tesouraria da Prefeitura do Município de Angatuba, 
mediante preenchimento de formulário obtido na Secretaria M. de Economia e Finanças - Setor de Cadastro 
e Tributos, devendo uma via deste comprovante ser colocada no envelope HABILITAÇÃO. 
 
                         10.1.5.2.  Se a garantia for na modalidade  seguro-garantia ou fiança-bancária, a licitante 
deverá colocar a via original ou cópia autenticada no envelope HABILITAÇÃO. 
 
10.1.6.  Certidão Negativa de Falência ou concordata, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica com prazo de validade de 90 dias contados da data de sua 
expedição. 
 
10.1.7. Declaração sob as penas da lei e assinada pelo representante legal da empresa que cumpre o 
disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal e da inexistência de fato impeditivo (Anexo 
VII). 
 
10.1.8 – Declaração da licitante de que concorda com os termos do presente edital e de que inexistem fatos 
impeditivos de sua habilitação ou punições que a impeçam de participar de licitações promovidas por órgãos 
ou entidades pública, na forma do ANEXO VIII – Declaração – Concordância com os Termos do Edital e da 
não ocorrência de fatos impeditivos à participação.  
 
10.2. A licitante que deixar de apresentar os documentos exigidos para habilitação será considerada 
INABILITADA. 
 
10.3. Não serão aceitos protocolos de pedidos de certidões ou de outros  documentos exigidos neste Edital. 
 
10.4. A documentação apresentada destina-se exclusivamente à habilitação da interessada na presente 
licitação, não implicando em qualquer processo de cadastramento para futuras licitações. 
 
11. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA 

               NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR 123 SERÁ DADA PREFERÊNCIA DE CONTRATAÇÃO 
PARA AS MICROS EMPRESAS (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) DESDE QUE 
DEVIDAMENTE COMPROVADA ESSA SITUAÇÃO NA FORMA DA LEI.  

 
            O CUSTO ESTIMADO DESTA CONTRATAÇÃO É DE R$ 1.023.307,00 (um milhão, vinte e três 
mil, trezentos e sete reais). 
  

   11.1. O ENVELOPE PROPOSTA DEVERÁ CONTER: 
  

11.1.1. Formulário Padronizado de Proposta, (Anexo II) constando a quantidade, o preço unitário 
para cada item, conforme planilha quantitativa, e o preço global, neles inclusos o BDI, todas as despesas 
decorrentes como: mão-de-obra, frete, impostos, e outros demais encargos que porventura possam incidir 



 
 

 

no atendimento ao objeto desta licitação sendo que o mesmo não poderá ser superior ao custo estimado 
sob pena de desclassificação por preço excessivo. 

  
             11.1.1.1.  A licitante deverá apresentar os orçamentos para o mês de entrega das propostas.  

  
11.1.2.     Os preços cotados deverão ser expressos em Reais, com duas casas decimais, tendo 

como data base o mês de apresentação da proposta, sendo que os preços unitários deverão ser expressos 
em algarismo e o total em algarismo e por extenso. 

 
11.1.3.   Declaração da forma de garantia para contratar correspondente a 5% sobre o valor do  

contrato.  
11.1.3.1.  A garantia oferecida deverá ser entregue na Secretaria de Finanças da PMA no prazo de 

5(cinco) dias contados da data da emissão da Ordem de Serviço, com cópia para o Departamento de 
Compras e Licitações. 

 
11.1.3.2.  A garantia será liberada após o termo de recebimento definitivo da obra e ainda após 

resolvidas todas as pendências relativas a quaisquer punições que porventura possam ser aplicadas à 
contratada.   

 
11.1.4.  Indicação do Banco, nº da Agência e nº da conta corrente, para os pagamentos futuros; 
 
11.1.5.  Qualificação de quem assinará o Contrato (nome, CPF, RG e cargo que ocupa na empresa). 
 
11.1.6.  Indicação do número do Fax e e-mail para envio de correspondências. 
 
11.1.7.  A apresentação da proposta implica na aceitação pelo licitante: 
 
                11.1.7.1.  Do prazo de validade da proposta, de 90 (noventa) dias, contados da data da sua 

entrega. Decorridos esses prazos sem a emissão de Pedido de Compra, ficam os licitantes liberados dos 
compromissos assumidos. 

 
            11.1.7.2.  Que o prazo de pagamento será até o 15º (décimo quinto) dia após a entrega da 

medição e Nota Fiscal vistada pela fiscalização e aceita pela da Secretaria Municipal de Habitação, Obras e 
Serviços Públicos e Secretaria Municipal de Saúde devidamente conferida e liberada pelo setor; 

 
            11.1.7.3.   Que tomou conhecimento do disposto no inciso XIII do artigo 7º da Constituição 

Federal e de que se compromete a respeitá-lo durante o prazo de vigência do Contrato. 
 

11.2. A proposta escrita de preço deverá conter oferta firme e precisa, sem alternativa de preços ou 
qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 
 
11.3.  No caso de divergência entre o preço unitário e o total, prevalecerá o primeiro, ficando a cargo do 
Presidente da Comissão de Licitação refazer o cálculo do preço total para fins de julgamento. 



 
 

 

   11.4 . O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO GLOBAL satisfeitos todos 
os termos estabelecidos neste ato convocatório. 

  
12. DO JULGAMENTO, DA HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 

 
12.1. DA HABILITAÇÃO 
 12.1.1.  Examinados os documentos do envelope “HABILITAÇÃO”, a Comissão Permanente de Licitação, 
decidirá pela HABILITAÇÃO ou INABILITAÇÃO das licitantes. 

 
12.1.2. Será declarada INABILITADA a licitante que oferecer documentação incompleta ou em 

desacordo com o exigido no item 10, ou que não atenda a qualquer exigência deste edital. 
 
12.1.3.   Os envelopes contendo as PROPOSTAS das licitantes habilitadas, só serão abertos depois de 

transcorrido o prazo, sem interposição de recursos, ou se esses ocorrerem, após o seu julgamento, ou se 
houver desistência expressamente consignada em ata. 

 
  12.1.4. Serão devolvidos fechados os envelopes PROPOSTA às licitantes INABILITADAS. 
 

 
12.2. DA PROPOSTA 
 
 12.2.1. As propostas deverão obedecer rigorosamente o disposto no item 11; 
  

12.2.2.  Esta licitação é do tipo menor preço, com critério de julgamento pelo menor preço global, e a 
classificação se fará pela ordem crescente dos preços propostos. 
  
 12.2.3. Será declarada vencedora a proposta que oferecer maior vantagem à Prefeitura, dentro do 
critério de menor preço. 
 
12.3. Será desclassificada a proposta que: 

 
12.3.1. Seja manifestamente inexequível, cuja aferição observará o disposto no Art. 48 § 1º da Lei 

8666/93 e alterações posteriores. 
  

12.3.2. Apresente preço excessivo assim considerado aquele que for superior ao preço máximo 
indicado. 

 
12.3.3. Não atenda às exigências deste edital, com exceção dos itens 11.1.4 a 11.1.6; 
 

12.4. Depois de abertas às propostas não serão aceitas desistências ou quaisquer pedidos de alteração ou 
retificação das mesmas, salvo por motivo superveniente e devidamente justificado e aceito pela 
Administração. 
 



 
 

 

12.5. Em caso de empate será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte;  
 
12.6.  Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem 
classificada;  

              12.7. Para efeito do disposto no art. 44 da Lei complementar 123/2006, ocorrendo o empate, proceder-se-á 
da seguinte forma:  

I – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de 
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o 
objeto licitado;  

II – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do 
caput deste artigo, serão convocados as ME ou EPP remanescentes, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito;  

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 12.6 será realizado sorteio entre elas para que 
se identifique a que primeiro poderá apresentar proposta de preço inferior 

12.8. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 12.7 deste Edital, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;   

12.9. O disposto no subitem 12.7. somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;  
             
12.10. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será realizado sorteio, em local, dia e hora 
estabelecidos pela Comissão Permanente de Licitações (art. 45, parágrafo 2º da LEI). 

  
13. DA VALIDADE DA PROPOSTA 
13.1. O prazo de validade do compromisso assumido é de 90 (noventa) dias corridos da data da entrega 
das propostas. 

 
14. DA GARANTIA 
14.1. A licitante vencedora é responsável única e exclusiva, pela imperfeição, insegurança ou falta de 
solidez dos trabalhos executados, ainda que verificadas após sua aceitação pela PREFEITURA, sendo 
certo que nenhum pagamento desta isentará a licitante vencedora de tal responsabilidade civil estabelecida 
no Código Civil. 
 
14.2. A licitante vencedora fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em partes, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios ou defeitos ou 
incorreções resultantes da execução dos serviços ou de materiais empregados. 



 
 

 

  14.2.1. A licitante vencedora dará início aos serviços de correção no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas após o recebimento da comunicação a respeito. 
14.3. Da garantia prestada pela licitante vencedora como garantia da execução do contrato, poderá ser 
abatido o valor correspondente a eventuais condenações em processos trabalhistas em que a mesma seja 
parte, desde que referente ao objeto da contratação. 
  
14.4. O valor subtraído da garantia para pagamento da condenação trabalhista, deverá ser complementado 
dentro do prazo designado pela contratante, em notificação a ser enviada sob pena de aplicação das 
sanções previstas no contrato, sem prejuízo da rescisão contratual. 
 
14.5. Em estando o processo trabalhista em andamento, mesmo após o término do contrato, a garantia 
ficará  retida e somente será restituída após a conclusão do respectivo processo. 

  
15. DAS MULTAS E SANÇÕES 
15.1. Pelo inadimplemento de qualquer condição ou cláusula deste edital, ou pela inexecução total ou 
parcial do mesmo, a Prefeitura aplicará as seguintes multas e/ou sanções, de acordo com a infração 
cometida, sendo garantida a defesa prévia: 

  
15.1.1. Advertência; 

 15.1.2. Multa de 1% (um por cento) do valor do Contrato por dia de paralisação ou falta constatada sem 
motivo justificado e relevante, até 10 dias.  

  
15.1.3. Multa de 1% (um por cento) do valor do Contrato por  serviço não aceito pela fiscalização, por dia, a 
partir da data em que a licitante vencedora for notificada, pela Fiscalização, a fazer os necessários reparos 
ou substituir os materiais, até 10 dias.  

  
15.1.4. Multa de até 1,5% (um vírgula cinco por cento) do valor do Contrato por dia de atraso na entrega da 
obra, até 10 dias. 

  
15.1.5. Multa de 1,5% (um vírgula cinco por cento) do valor do Contrato por dia pelo descumprimento dos 
itens  5 e 6 ou quaisquer outras cláusulas  deste edital, até 10 dias. 

  
15.1.6. Multa de 1% (um por cento) do valor do Contrato, por dia, pelo descumprimento das normas de 
segurança e medicina do trabalho até 10 dias; 

 
15.1.7.  Multa de 1% (um por cento) do valor do contrato, por dia, é 10 dias, pela não apresentação do 
PCMAT (NR 18) e o PCMSO (NR 7), no prazo previsto no item 5.6. para verificação da utilização dos EPI’s 
e se podem trabalhar no sol. 

               
   15.1.8.    Multa de 1% (um por cento) do valor do contrato, por dia, até 10 dias, pela não apresentação do 

número da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), no prazo previsto no item 5.6., e uma cópia do 
recibo correspondente no prazo fixado neste edital. 

  



 
 

 

15.1.9. Decorridos os dez dias previstos nos itens 15.1.2 a 15.1.8 ou em caso de falta grave ou reincidência 
dos motivos que levaram a Prefeitura a aplicar as sanções previstas neste edital, o Contrato poderá ser 
rescindido, caso em que será cobrada a multa de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo 
da suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração de 
Angatuba pelo prazo de 2(dois) anos (Art. 87 Inciso III da Lei 8666/93 e alterações posteriores). 

  
15.1.10. A recusa da firma declarada vencedora em assinar o Contrato, o seu não comparecimento para 
assinatura no prazo previsto neste edital sem motivo justificado e aceito pela administração, e a falta da 
entrega da garantia prevista no item 11.1.4.1 caracterizará descumprimento integral das obrigações 
assumidas na proposta, sujeitando-a ao pagamento de multa de 20% (vinte por cento) do valor total da 
proposta. 

 
15.1.11. Na hipótese supra a PREFEITURA poderá convocar a licitante imediatamente classificada ou 
revogar a licitação. (artigos 64 e 81 da LEI). 

  
15.1.12. Se a licitante vencedora não iniciar os serviços no prazo máximo de 05 (cinco) dias após o 
recebimento da Ordem de Início dos Serviços, sem motivo justificado, até o máximo de 10 (dez) dias a 
mesma sofrerá multa equivalente a 20% (vinte por cento), após o que a Prefeitura poderá considerar 
rescindido o Contrato, com aplicação da multa de 20%(vinte por cento) sobre o valor do contrato. 

  15.1.13.  Declaração de inidoneidade pelo prazo de 5(cinco) anos na hipótese de prática de atos ilícitos ou 
falta grave dolosa tais como apresentar informação ou documentação inverossímil ou cometer fraude, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida reabilitação perante 
a Prefeitura Municipal de Angatuba, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 
dos prejuízos resultantes. 
 
15.2. Sem prejuízo das sanções previstas no item 15.1 e subitens, poderão ser aplicadas à inadimplente, 
outras contidas na Legislação mencionada. 

  
15.3. A aplicação das penalidades previstas neste edital e na lei  não exonera à inadimplente de eventual 
ação por perdas e danos que seu ato ensejar. 

  
15.4. Além das multas que serão aplicadas à licitante vencedora inadimplente, as irregularidades 
mencionadas nos itens anteriores serão anotadas na respectiva ficha cadastral. 
 
16. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

16.1. Para gerir, acompanhar, fiscalizar e controlar a execução do contrato decorrente da presente licitação, 
no âmbito da Prefeitura Municipal de Angatuba será designada um representante da Secretaria Municipal de 
Saúde. 
 

16.2. A CONTRATADA compromete-se a refazer, substituir, retificar, adequar os serviços que estiverem em 
desacordo com o solicitado pela Secretaria Municipal de Habitação, Obras e Serviços Públicos e Secretaria 



 
 

 

Municipal de Saúde e Medicina Preventiva, sem qualquer custo ou ônus para a Prefeitura, correndo por 
conta da CONTRATADA as respectivas despesas. 

 
17 – DAS MEDIÇÕES E DO PAGAMENTO 

17.1 As medições serão realizadas mensalmente computando-se as quantidades dos serviços efetivamente 
executados no período.  
 
17.2. As medições deverão ser efetuadas no último dia útil de cada mês e serão entregues ao setor técnico 
da Prefeitura, juntamente com os respectivos documentos fiscais, até o 5º (quinto) dia do mês seguinte ao 
medido. 
 
17.3 Os pagamentos das parcelas mensais do valor contratual serão efetuados pela Prefeitura Municipal de 
Angatuba em até 15 (quinze) dias após o fechamento das medições mensais dos serviços concluídos, a 
contar da data do recebimento da respectiva fatura e demais documentos na Secretaria Municipal 
responsável. 

 
17.4. Para efetivação do pagamento a contratada deverá anexar à Fatura e/ou Nota Fiscal os comprovantes 
de recolhimento do INSS, FGTS referente aos trabalhadores envolvidos no serviço E Justiça do Trabalho. 

 17.4.1. Licenças da Vigilância Sanitária dos serviços próprios e terceirizados quando for o caso. 

 17.4.2. Licenças ambientais dos órgãos competentes da esfera estadual de governo dos serviços 
próprios e terceirizados quando for o caso. 

17.5. Correrão por conta exclusiva da empresa contratada: 

a) todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto da contratação; 

b) contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguros e acidentes 
pessoais, taxas, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias; 

17.6. Em caso de devolução da fatura/nota fiscal para correção o prazo para pagamento passará a fluir 
após a sua reapresentação à ADMINISTRAÇÃO. 

 
17.7 – Para realização dos pagamentos, a Contratada deverá informar o número do banco, da agência e da 
conta bancária, onde serão efetuados os créditos. 
 
17.8 – Se forem constatados erros no Documento Fiscal, suspender-se-á o prazo de vencimento previsto, 
voltando o mesmo a ser contado, a partir da apresentação dos documentos corrigidos, sem qualquer 
acréscimo. 
 
17.10 - A Prefeitura reserva-se o direito de descontar do pagamento devido à licitante vencedora, os valores 
correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas por descumprimento de cláusulas 
contratuais, bem como os tributos e contribuições devidos e permitidos em lei. 
 



 
 

 

17.11 - O pagamento será efetuado sempre em obediência à ordem cronológica de exigibilidade das 
obrigações contraídas pela Prefeitura, de acordo com o disposto no “caput” do artigo 5º, da Lei Federal nº. 
8.666/93, com as alterações que lhe foram introduzidas pelas Leis nº. 8.883/94 e 9.648/98. Nesse caso, o 
prazo começará a fluir a partir da data de apresentação da nota/fatura, sem incorreções. 
 
17.12 - A licitante vencedora não poderá suspender o cumprimento de suas obrigações e deverá tolerar os 
possíveis atrasos de pagamentos, no tempo previsto no art. 78, inciso XV da 8.666/93 e alterações 
posteriores. 
 
18. DO REAJUSTE 
18.1. Os preços que vigorarão no contrato corresponderão aos preços propostos, com data base o mês de 
apresentação da proposta. 
 
18.2. Referidos preços, constituirão a qualquer título, a única e completa remuneração pela adequada e 
perfeita execução dos serviços e pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
 
18.3. Os preços contratados, em moeda corrente brasileira, serão irreajustáveis pelo período de 12 (doze) 
meses, com data base o mês de apresentação da proposta. 
18.4. Os preços contratados serão reajustados no final de cada 12 (doze) meses para o próximo período, 
por força do disposto no artigo 28 “caput” da lei Federal n.º 9.069/95, com base na variação acumulada do 
IPCA, verificado a partir da apresentação da proposta, sujeita a alterações estipuladas pelo Governo 
Federal.  
 
 
19. DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
19.1. A manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Termo de Contrato poderá ser solicitada 
pelas partes, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, ficando a cargo da 
interessada a apresentação de todo tipo de prova da ocorrência, sem o que o pedido não será aceito. 
 
19.2. Caso o pagamento da parcela não seja efetuado no vencimento pela falta do documento que deveria 
ter sido fornecido pela LICITANTE VENCEDORA, e isso motivar o bloqueio de entrega de produto e ou 
serviço, esta incorrerá nas penalidades previstas na Cláusula Décima Quinta. 
 
19.3. Para que os preços estejam sempre atualizados, e visando todo processamento necessário, a futura 
CONTRATADA se obriga em fornecer, a cada ocorrência de majoração ou redução, cópia do documento 
correspondente a ser utilizado no realinhamento dos preços. Portanto, é de responsabilidade exclusiva da 
CONTRATADA, o fornecimento dos documentos comprobatórios dessas ocorrências. 
  
19.3.1. Os preços atualizados somente poderão ser praticados após a efetiva assinatura do termo aditivo e 
modificativo pelas partes. 



 
 

 

19.3.2. Os produtos e os serviços deverão ser entregues pelo preço efetivamente pactuado. No caso de a 
CONTRATADA solicitar o equilíbrio econômico-financeiro do Termo de Contrato sobre parcelas já 
entregues, o mesmo não será concedido, sendo que o termo aditivo somente terá efeitos a partir da 
constatação do desequilíbrio. 
  
19.3.3. O bloqueio no fornecimento por esta razão sujeitará a CONTRATADA às sanções contratuais e 
editalícias. 
 
19.4. A obrigatoriedade da futura CONTRATADA em fornecer documentos que permitirão variação dos 
preços contratados vigerá para todo o período do Termo de Contrato, mesmo para períodos que possam 
não haver fornecimento dos produtos e serviços. 
 

20. DA SITUAÇÃO REGULAR 
             20.1. A licitante vencedora deverá comprovar estar em situação regular perante o FGTS, INSS (CND) e 

Justiça do Trabalho a qualquer momento da execução do contrato tão logo seja solicitado pela Prefeitura 
devendo manter essa condição até o final do contrato. 
 
21. DOS RECURSOS FINANCEIROS 
 
21.1. Os recursos financeiros será atendido pelas dotação abaixo, vigente no orçamento da 
CONTRATANTE para o exercício de 2014 e as correspondentes para os exercícios futuros, em caso de 
prorrogação contratual, as despesas decorrentes para o próximo exercício correrão por conta da dotação 
orçamentária, prevista na lei de orçamento, bem como no que for necessário para suportar este 
contrato,advindo do orçamento do exercício de 2015, e no que couber artº 7º § 2º item III ou conforme 
previsto artigo 65 § 8º da lei 8.666/93 e posteriores alterações:  
 
Dotação :- 225 
Órgão: 02- Poder Executivo 

              Unidade Orçamentária: 11 – Secretaria Municipal de Habitação, Obras e Serviços Públicos 
Unidade de despesa: 02 – Obras e Engenharia 
Classificação Funcional:- 15.451.0023.2.030 – Manutenção Atividades Obras e Engenharia 
Natureza da Despesa:- 3.3.90.39.0 – Outros Serv. Terc. Pes. Jurídica 
Centro de Custo: 1– Recursos do Município 

Fonte de Recurso – 01 – Tesouro                                                          Reserva nº  2922 de 05/11/2014 
 

 22. DOS RECURSOS PREVISTOS EM LEI 
22.1. Dos atos e decisões exarados nesta licitação caberá recurso, nos termos do artigo 109 da Lei 8666/93 
e alterações posteriores. 
22.2. Qualquer recurso referente a este Ato Convocatório, inclusive Impugnação ao Edital no prazo previsto 
no artigo 41 e parágrafos da Lei 8666/93 e alterações posteriores deverá ser protocolado no Setor de 
Licitação e Compras da Prefeitura Municipal de Angatuba, de 2.ª a 6.ª feira das 09:00 às 17:00 horas,. 
 
23.  DA ADVERTÊNCIA E ANOTAÇÃO RESTRITIVA NO CADASTRO DE FORNECEDORES 



 
 

 

 
23.1. A advertência e a anotação restritiva no Cadastro de Fornecedores poderão ser aplicadas quando 
ocorrer descumprimento das obrigações editalícias ou das obrigações assumidas no contrato, quanto, 
especialmente, àquelas relativas às características dos bens ou da prestação do serviço, qualidade, 
quantidade, prazo ou recusa de fornecimento ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, 
devidamente justificados e comprovados, desde que sua gravidade não recomende a aplicação da 
suspensão temporária ou declaração de inidoneidade. 
 
24. DAS RESPONSABILIDADES  

   24.1. Serão de responsabilidade da licitante vencedora os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, 
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados e/ou 
prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a 
ser atribuídas por força da lei, relacionadas com o cumprimento do presente edital e com as obrigações 
assumidas no contrato. 

 
 

25. DO INADIMPLEMENTO 
25.1. O inadimplemento de qualquer item do Edital e/ou do contrato ensejará, a critério da Prefeitura 
Municipal de Angatuba a rescisão do contrato, sujeitando-se a licitante vencedora às penalidades previstas 
no edital e/ou contrato. 
 
26.   DA RESCISÃO 
26.1. O Contrato será rescindido a qualquer tempo, sem prejuízo das multas e demais sanções, inclusive 
penais, se for o caso, pelo conhecimento de fato superveniente ou circunstâncias desabonadora da 
empresa ou dos seus sócios. 
 
 26.2. A rescisão dar-se-á automática e independentemente de qualquer aviso judicial ou extrajudicial, 
desde que, ocorra falência ou dissolução da Licitante vencedora, deixe a mesma de cumprir qualquer 
exigência ou Cláusula do Contrato, ficando a rescisão neste caso a critério da Prefeitura. 
 
 26.3.  A rescisão dar-se-á também, se ocorrer qualquer das hipóteses previstas no artigo 78 incisos da 
mesma Lei. 
 
26.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.  
 
27. DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO EM CASO DE RESCISÃO 
27.1. Em caso de rescisão justificada, a Licitante vencedora reconhece integralmente os direitos da 
Prefeitura previstos no art. 77 da Lei Federal n.º 8.666/93, atualizada pela Lei Federal n.º8883/94, sem 
prejuízo de indenização por perdas e danos que a rescisão possa acarretar. 
 

        28. DA VALIDADE DA PROPOSTA 



 
 

 

28.1.  O Prazo de compromisso assumido é de 90 (NOVENTA) dias corridos, da data da entrega da 
proposta. 

 
29. DAS CONDIÇÕES DA HABILITAÇÃO 
29.1.  Fica a licitante vencedora obrigada a manter durante toda a execução do Contrato, todas as 
condições de habilitação e de qualificação exigidas na Tomada de Preços  n. º 017/2014. 

 
30  DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
30.1. Integrarão o contrato, o Edital da Tomada de Preços n.º 017/2014 e seus anexos, no que couber e a 
proposta da Licitante vencedora , todos constantes do Processo n.º 0117/2014. 

   31. DISPOSIÇÕES GERAIS E ESCLARECIMENTOS 
 

31.1. Até 5 (cinco) dias úteis, antes da data fixada para recebimento das propostas qualquer pessoa e até 
2(dois) dias antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer licitante, poderá solicitar por 
escrito esclarecimento, providências ou impugnar o ato convocatório da Tomada de Preços pelo Protocolo 
da Prefeitura do Município de Angatuba. 

 
 31.1.1. A petição será dirigida à autoridade subscritora do edital, que decidirá no prazo de dois dias úteis. 

 
31.1.2.  Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração no edital não afetar a formulação da proposta. 

 
31.1.3. As respostas aos esclarecimentos ou impugnações serão comunicados ao(s) solicitante(s) ou ao 
impugnante(s) e nos casos em que ocorra alteração aos termos do edital será veiculado aos demais 
licitantes através da  Internet . 

 
31.1.4 – A Prefeitura do Município de ANGATUBA prestará todos os esclarecimentos que lhe sejam 
solicitados pelos interessados, estando disponível para atendimento de segunda a sexta-feira, das 9 às 17 
h, no Paço Municipal, ou pelo telefone (15) 3255-9500 – Ramal 503 e 514. 

 
    31.2. A apresentação dos Envelopes implica na aceitação tácita e irrestrita pelo licitante de todas as 

condições estabelecidas no presente edital e em seus anexos. 
 

31.3. A Prefeitura Municipal de Angatuba não será responsável pelo extravio ou recebimento em atraso dos 
envelopes que não forem entregues em mãos ou contra protocolo. 

31.4. É facultada à Comissão de Licitações, em qualquer fase de licitação, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
 
31.5. Fica assegurado ao Município o direito de, por razões de interesse público, revogar, a qualquer tempo, 
no todo ou em parte, a presente licitação, ou anulá-la por ilegalidade dando ciência aos participantes, na 
forma da legislação vigente. 
 



 
 

 

31.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e esta 
Municipalidade não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente do resultado 
do processo licitatório. 
 
31.7. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase de licitação. 
 
31.8. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, 
no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do pregoeiro em 
contrário. 
 
31.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente 
disposto.  
 
31.10. Fica designada a Secretaria Municipal de Habitação, Obras e Serviços Públicos e Secretaria 
Municipal de Saúde e Medicina Preventiva, para a  acompanhamento, fiscalização da execução dos 
serviços contratados, fornecimento de todas as informações técnicas necessárias, inclusive a respeito do 
Anexo I (especificações Técnicas). 

 

31.11.  A licitante vencedora ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, nos termos do disposto no art. 65, §1º da Lei 8.666/93. 

 

31.12. Para conhecimento dos interessados expede-se o presente edital, do qual será extraído um resumo 
que será afixado no saguão do Paço Municipal e publicado no Diário Oficial do Estado, Jornal de Grande 
Circulação e Jornal Local. 
 
31.13. Todos os demais trâmites desta licitação, tais como ATAS, julgamentos, esclarecimentos, resultados 
e outros, serão publicados no Diário Oficial do Estado de São Paulo, correndo a partir daí,  a contagem do 
prazo para recurso. A licitante que desejar cópia integral das decisões deverá comparecer ao Setor de 
Licitações e solicitá-las. 

 
ANGATUBA, 02 de dezembro de 2014 

 
 
 
 

CARLOS AUGUSTO RODRIGUES DE MORAIS TURELLI 
Prefeito Municipal 

 



 
 

 

ANEXO I 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

MEMORIAL DESCRITIVO 
 

ARQUIVO ANEXO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 017/2014 – PROCESSO Nº 0117/2014 
 

ANEXO II – FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA 
 

Razão Social 
da Proponente: 

 

Endereço:  

Telefone:  
 

 
A presente licitação tem por objeto a contratação de serviços técnicos especializados de Contratação de empresa 
especializada para a prestação de serviços de Gestão Integrada do Sistema de Iluminação Pública (IP) no 
município de Angatuba, conforme Planilha de Quantidades e Serviços em anexo. 

 
 

 

Dados do representante da empresa que assinará o termo de contrato. 

Nome:  

Identidade nº / Órgão Expedidor 
e Data de Emissão: 

 

CPF nº 
 

 

 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

“Obrigamo-nos executar, sob nossa integral responsabilidade, os serviços .................................... de acordo 
com as especificações constantes do respectivo edital e seus anexos, pelo PREÇO TOTAL GLOBAL DE 
____________ (_____________), incluindo todos os encargos operacionais e tributos devidos. 
 
Declaramos aceitar, irrestritamente, todas as condições estabelecidas na Tomada de Preços da licitação em 
referência e em seus anexos, e que inexiste qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira ou trabalhista com servidor ou dirigente da Prefeitura Municipal de Angatuba; 
 
Declaramos, para os devidos fins, que visitamos e inspecionamos os locais de prestação dos serviços 
objeto da presente licitação, tendo pleno conhecimento das condições da região onde estes serão 
executados, da natureza e do escopo dos mesmos, tendo ciência de todas as condições e eventuais 
dificuldades para sua execução. 



 
 

 

Declaramos que temos conhecimento de que o prazo de pagamento será de até ........(...........) dias, 
contados da data de aceite da nota fiscal/fatura devidamente conferida e liberada pelo setor mediante 
depósito em conta corrente indicada na proposta valendo o comprovante de depósito como recibo.    
 
Declaramos que nos comprometemos a respeitar o disposto no inciso 014III do artigo 7º da Constituição 
Federal durante todo prazo de vigência do Contrato bem como todas as cláusulas e condições do edital, do 
contrato e seus Anexos.” 
  
 

Local e Data:  
 

Assinatura do(s) representante(s) 
legal(is): 

 
 

 
 
 
 
 

Número do CNPJ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

 
TOMADA DE PREÇOS Nº 017/2014 – PROCESSO Nº 0117/2014 

 
 

ANEXO III – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME OU EPP 

DECLARAÇÃO 

 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, 

que a empresa ________________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº 

_______________________ é MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos 

do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos 

declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de 

desempate no procedimento licitatório da Tomada de Preços nº 017/2014, realizada pela Prefeitura do 

Município de ANGATUBA. 

 
 

.........................., ....... de ................. de 2014 

 

 
................................................ 

(representante legal) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 017/2014 – PROCESSO Nº 0117/2014 
 

ANEXO IV – MODELO DE PROCURAÇÃO 
 
       

PROCURAÇÃO  "EXTRA JUDICIA" 
 
 
OUTORGANTE: ..................................................., (pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob o nº ..............................) ou (pessoa física, inscrita no CPF sob o nº ..............................), com sede 
na Rua ............................................................, nº ............., bairro ...................................., na cidade de 
............................., Estado de ..........................................., (neste ato representado) pelo(a) 
(sócio/diretor/procurador), Sr.(a) ..........................................................., ........................ (nacionalidade), 
.............................. (estado civil), ............................ (profissão), portador(a) do RG nº ............................ 
e do CPF nº ............................., residente e domiciliado na Rua ..........................................................., 
nº .........., na cidade de ..............................., Estado de ..................................., ---------- 
  
OUTORGADO: Sr. (a) ....................................., ........................... (nacionalidade), ........................... 
(estado civil), ...................... (profissão), portador(a) do RG nº ...................... e do CPF nº 
................................, residente e domiciliado na Rua ................................., nº ......., bairro 
............................, na cidade de ............................., Estado de ..........................; ---------- 
 
PODERES:  ao(s)  qual(ais) confere amplos poderes para representá-lo(a) no procedimento licitatório, 
especificamente na licitação modalidade TOMADA DE PREÇOS nº 017/2014, da Prefeitura do 
Município de ANGATUBA, podendo para tanto prestar esclarecimentos, formular ofertas e demais 
negociações, assinar atas e declarações, visar documentos, receber notificações, interpor recurso, 
manifestar-se quanto à desistência deste e praticar todos os demais atos inerentes ao referido 
certame.------ 
 
 

 
.............................., ........  de ......................... de 2014 

 
........................................ 

Outorgante 
  

(OBS: RECONHECER FIRMA DA ASSINATURA EM CARTÓRIO) 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 017/2014 – PROCESSO Nº 0117/2014 
ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO 

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ANGATUBA E ________________ PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO INTEGRADA DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA (IP) 
NO MUNICÍPIO DE ANGATUBA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0117/2014 
CONTRATO N.º ____/2014 

TOMADA DE PREÇOS Nº 017/2014. 
 
 
 
 Entre a Prefeitura Municipal de Angatuba, Pessoa Jurídica de direito público interno devidamente 
cadastrado no CNPJ do MF sob o n° ......................, com sede administrativa na ..............................., 
Angatuba SP, neste ato, devidamente representada pelo seu Prefeito Municipal em exercício,  Sr. 
........................, portador do RG n.º ...................... SSP e do CPF/MF n.º ................, endereço ...................., 
n.º ..................., .................., Angatuba/SP, de ora em diante denominada CONTRATANTE, e de outro lado 
a Empresa .....................................com sede à Rua .................................., na cidade de ........ , Estado de 
São Paulo, inscrita no CNPJ do MF sob o ........................... e Inscrição Estadual n° ......................, neste ato 
representada pelo Sr. ............................................................, ................., ..................., .................., portador 
do CPF nº.............................. e RG n° ......................, residente e domiciliado à Rua 
........................................, na cidade de ......... , Estado de São Paulo, doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA, é lavrado o presente contrato  com base na Tomada de Preços Nº 017/2014 na Lei 
Federal N° 8.666/93 e alterações posteriores e Lei Complementar 123, o qual se regerá conforme as 
cláusulas e condições a seguir descritas: 
 
CLÁUSULA 01 - DO OBJETO  
1.1.  O presente contrato tem como objeto a prestação de serviços de Contratação de empresa 
especializada para a prestação de serviços de Manutenção Preventiva, Manutenção Corretiva, Ampliações, 
Cadastramento Georreferenciado e Projetos de Melhorias no Sistema de Iluminação Pública (IP) no 
município de Angatuba – Estado de São Paulo, conforme descrito no Anexo I deste edital, com fornecimento 
de toda a mão de obra, material, equipamentos, maquinários e ferramentas necessárias para a execução. 
  
1.2 - Serão às expensas da contratada todas as despesas que se fizerem necessárias com materiais, mão-
de-obra e equipamentos. 
 
1.3 – A empresa deve atender as condições exigidas, sob pena de rescisão contratual, eis que as condições 
inicialmente pactuadas deverão ser mantidas ao longo do Contrato. 
 
1.4 - Na execução do contrato, a contratada não poderá subcontratar, parcial ou total, o objeto da presente 
licitação, sem expressa autorização da Prefeitura.   
 
 



 
 

 

02. DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA E DO PRAZO DO CONTRATO 
2.1. A contratada deverá assinar o contrato dentro de, no máximo, 03 (três) dias após a convocação feita 
pela Prefeitura, sob pena de multa prevista neste edital, sem prejuízo nas demais sanções previstas na Lei 
Federal nº 8.666/93 e atualizações posteriores. 
 
2.2. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato. 
 
2.3. O prazo indicado no item 3.1 poderá ser prorrogado de acordo com o Art. 57, II da Lei Federal n.º 
8.666/93. 
 
2.4. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, obedecido o disposto no § 1° do artigo 65 da Lei Federal 8.666/93. 
 
2.5. A contratada deve atender as condições exigidas, sob pena de rescisão contratual, eis que as 
condições inicialmente pactuadas deverão ser mantidas ao longo do Contrato. 
 
2.6.   A contratada deverá apresentar, antes de iniciar os serviços e no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a 
assinatura do contrato, o número da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e uma cópia do recibo 
correspondente, bem como apresentar o PCMAT-NR 18 e o PCMSO NR 7 para figurarem no processo e na 
Ordem de Serviço. 
 

        2.7. Trinta dias após a emissão da Ordem de Início dos Serviços, a contratada deverá entregar à Prefeitura 
caução conforme indicado em sua proposta. 

 
2.8. A Prefeitura indicará o nome de um representante, o qual acompanhará e fiscalizará os serviços 
solicitados, sem que isso exclua ou diminua a completa responsabilidade da contratada no que lhe compete.  
 
03. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
3.1 O prazo para prestação dos serviços será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, a critério das 
partes dentro dos limites previstos no artigo 57 Inciso II da Lei 8666/93 e alterações posteriores. 
  
3.2. A CONTRATADA compromete-se a: 
3.2.1.Manter, na gerência técnica do serviço, profissional legalmente habilitado pelo CREA, que será seu 
preposto. 

3.2.2. Substituir, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, o pessoal cuja presença no local dos serviços for 
julgada inconveniente pela ADMINISTRAÇÃO, incluindo-se o responsável.  

3.2.3. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços objeto do Contrato, de modo a conduzi-
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Edital e 
Contrato no prazo determinado. 



 
 

 

3.2.4.Conduzir os serviços em estrita observância com as normas da Legislação Federal, Estadual e 
Municipal, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços sempre limpo 
e na melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  

3.2.5. Comunicar à Prefeitura, no prazo de 12 (doze) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 
verifique no local dos serviços. 

3.2.6. Cumprir todas as solicitações e exigências feitas pela Prefeitura pertinentes ao objeto.                                 

3.2.7. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela ADMINISTRAÇÃO, ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local, bem como aos documentos relativos aos serviços 
executados ou em execução.  

3.2.8. Paralisar, por determinação da ADMINISTRACÃO, qualquer serviço que não esteja sendo executado 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

3.2.9..Arcar com todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, acidentaria, 
tributária, administrativa e civil decorrente, da execução dos serviços objetos desta solicitação, sendo 
considerada como ÚNICA EMPREGADORA. 

3.2.10.A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, o acréscimo de até 
25%(vinte e cinco por cento) ou supressão total ou parcial por acordo entre as partes nos termos do artigo 
65 do parágrafo 1º da Lei 8.666/93 e posteriores alterações. 
 
3.2.11. Apresentar dentro de 05 (cinco) dias úteis, após a assinatura do contrato, o número da Anotação de 
Responsabilidade Técnica – ART  e uma cópia do recibo correspondente, para figurarem no processo e na 
ordem de serviço, bem como apresentar a 2ª via do PCMAT e do PCMSO junto a Secretaria Municipal 
responsável, se for o caso. 

3.2.12. A Contratada compromete-se a manter, durante toda a execução do contrato, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas para fins de participação no processo licitatório que precedeu o presente 
contrato. 

3.3. A CONTRATANTE compromete-se a: 

3.3.1. Prestar à contratada eventualmente contratada todos os esclarecimentos necessários à execução do 
contrato.  

3.3.2. Promover o apontamento e elaborar as medições dos serviços executados bem como efetuar os 
pagamentos devidos. 

3.3.3. Liberar os locais e fornecer todas as informações e apoio, dentro do prazo previsto no Contrato, para 
início dos serviços.  

3.3.4. Não obstante a contratada seja a única exclusiva responsável pela execução de todos os serviços 
deste contrato, a CONTRATANTE, acompanhará e fiscalizará sua execução, sem de qualquer forma 
restringir a plenitude dessa responsabilidade, solicitando sempre os serviços previstos em Lei e a6 

3.3.5. Fiscalizar todas as solicitações, reclamações, exigências ou observações relacionadas com a 
execução dos serviços, feitas pela Contratante ou seus prepostos à contratada ou vice-versa, nas hipóteses 



 
 

 

em que couber, somente produzirão efeitos vinculatórios desde que processadas por escrito e registradas 
no Livro de Ocorrências.  

04. DA GARANTIA 
4.1. A contratada é responsável única e exclusiva, pela imperfeição, insegurança ou falta de solidez dos 
trabalhos executados, ainda que verificadas após sua aceitação pela PREFEITURA, sendo certo que 
nenhum pagamento desta isentará a licitante vencedora de tal responsabilidade civil estabelecida no Código 
Civil. 
4.2. A contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em partes, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios ou defeitos ou incorreções resultantes 
da execução dos serviços ou de materiais empregados. 
 
4.2.1. A contratada dará início aos serviços de correção no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após 
o recebimento da comunicação a respeito. 
  
4.3. Da garantia prestada pela contratada como garantia da execução do contrato, poderá ser abatido o 
valor correspondente a eventuais condenações em processos trabalhistas em que a mesma seja parte, 
desde que referente ao objeto da contratação. 
  
4.4. O valor subtraído da garantia para pagamento da condenação trabalhista, deverá ser complementado 
dentro do prazo designado pela contratante, em notificação a ser enviada sob pena de aplicação das 
sanções previstas no contrato, sem prejuízo da rescisão contratual. 
 
4.5. Em estando o processo trabalhista em andamento, mesmo após o término do contrato, a garantia ficará  
retida e somente será restituída após a conclusão do respectivo processo. 

  
             5. DAS MULTAS E SANÇÕES 

5.1. Pelo inadimplemento de qualquer condição ou cláusula deste edital, ou pela inexecução total ou parcial 
do mesmo, a Prefeitura aplicará as seguintes multas e/ou sanções, de acordo com a infração cometida, 
sendo garantida a defesa prévia: 

  
5.1.1. Advertência; 

  
5.1.2. Multa de 1% (um por cento) do valor do Contrato por dia de paralisação ou falta constatada sem 
motivo justificado e relevante, até 10 dias.  

  
5.1.3. Multa de 1% (um por cento) do valor do Contrato por  serviço não aceito pela fiscalização, por dia, a 
partir da data em que a licitante vencedora for notificada, pela Fiscalização, a fazer os necessários reparos 
ou substituir os materiais, até 10 dias.  

  
5.1.4. Multa de até 1,5% (um vírgula cinco por cento) do valor do Contrato por dia de atraso na entrega da 
obra, até 10 dias. 

  



 
 

 

5.1.5. Multa de 1,5% (um vírgula cinco por cento) do valor do Contrato por dia pelo descumprimento dos 
itens  2 e 3 ou quaisquer outras cláusulas  deste edital, até 10 dias. 
  
5.1.6. Multa de 1% (um por cento) do valor do Contrato, por dia, pelo descumprimento das normas de 
segurança e medicina do trabalho até 10 dias; 
5.1.7.  Multa de 1% (um por cento) do valor do contrato, por dia, é 10 dias, pela não apresentação do 
PCMAT (NR 18) e o PCMSO (NR 7), no prazo previsto no item 2.6. para verificação da utilização dos EPI’s 
e se podem trabalhar no sol. 

  5.1.8.    Multa de 1% (um por cento) do valor do contrato, por dia, até 10 dias, pela não apresentação do 
número da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), no prazo previsto no item 2.6., e uma cópia do 
recibo correspondente no prazo fixado neste edital. 

  
5.1.9. Decorridos os dez dias previstos nos itens 5.1.2 a 5.1.8 ou em caso de falta grave ou reincidência dos 
motivos que levaram a Prefeitura a aplicar as sanções previstas neste edital, o Contrato poderá ser 
rescindido, caso em que será cobrada a multa de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo 
da suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração de 
Angatuba pelo prazo de 2(dois) anos (Art. 87 Inciso III da Lei 8666/93 e alterações posteriores). 

  
5.1.10. A recusa da firma declarada vencedora em assinar o Contrato, o seu não comparecimento para 
assinatura no prazo previsto neste edital sem motivo justificado e aceito pela administração, e a falta da 
entrega da garantia prevista no item 11.1.4.1 caracterizará descumprimento integral das obrigações 
assumidas na proposta, sujeitando-a ao pagamento de multa de 20% (vinte por cento) do valor total da 
proposta. 

 
5.1.11. Na hipótese supra a PREFEITURA poderá convocar a licitante imediatamente classificada ou 
revogar a licitação. (artigos 64 e 81 da LEI). 

  
5.1.12. Se a contratada não iniciar os serviços no prazo máximo de 05 (cinco) dias após o recebimento da 
Ordem de Início dos Serviços, sem motivo justificado, até o máximo de 10 (dez) dias a mesma sofrerá multa 
equivalente a 20% (vinte por cento), após o que a Prefeitura poderá considerar rescindido o Contrato, com 
aplicação da multa de 20%(vinte por cento) sobre o valor do contrato. 

  
5.1.13.  Declaração de inidoneidade pelo prazo de 5(cinco) anos na hipótese de prática de atos ilícitos ou 
falta grave dolosa tais como apresentar informação ou documentação inverossímil ou cometer fraude, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida reabilitação perante 
a Prefeitura Municipal de Angatuba, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 
dos prejuízos resultantes. 
5.2. Sem prejuízo das sanções previstas no item 5.1 e subitens, poderão ser aplicadas à inadimplente, 
outras contidas na Legislação mencionada. 

              5.3. A aplicação das penalidades previstas neste edital e na lei  não exonera à inadimplente de eventual 
ação por perdas e danos que seu ato ensejar. 
5.4. Além das multas que serão aplicadas à licitante vencedora inadimplente, as irregularidades 
mencionadas nos itens anteriores serão anotadas na respectiva ficha cadastral. 



 
 

 

 
6. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

6.1. Para gerir, acompanhar, fiscalizar e controlar a execução do contrato decorrente da presente licitação, 
no âmbito da Prefeitura Municipal de Angatuba será designada um representante da Secretaria Municipal de 
Saúde e Medicina Preventiva e da Secretaria Municipal de Habitação, Obras e Serviços Públicos. 
 

6.2. A CONTRATADA compromete-se a refazer, substituir, retificar, adequar os serviços que estiverem em 
desacordo com o solicitado pela Secretaria Municipal de Saúde e Medicina Preventiva e da Secretaria 
Municipal de Habitação, Obras e Serviços Públicos, sem qualquer custo ou ônus para a Prefeitura, correndo 
por conta da CONTRATADA as respectivas despesas. 

 
7 – DAS MEDIÇÕES E DO PAGAMENTO 

7.1 As medições serão realizadas mensalmente computando-se as quantidades dos serviços efetivamente 
executados no período.  
 
7.2. As medições deverão ser efetuadas no último dia útil de cada mês e serão entregues ao setor técnico 
da Prefeitura, juntamente com os respectivos documentos fiscais, até o 5º (quinto) dia do mês seguinte ao 
medido. 
 
7.3 Os pagamentos das parcelas mensais do valor contratual serão efetuados pela Prefeitura Municipal de 
Angatuba em até 15 (quinze) dias após o fechamento das medições mensais dos serviços concluídos, a 
contar da data do recebimento da respectiva fatura e demais documentos na Secretaria Municipal 
responsável. 

 
7.4. Para efetivação do pagamento a contratada deverá anexar à Fatura e/ou Nota Fiscal os comprovantes 
de recolhimento do INSS, FGTS referente aos trabalhadores envolvidos no serviço E Justiça do Trabalho. 

 7.4.1. Licenças da Vigilância Sanitária dos serviços próprios e terceirizados quando for o caso. 

 7.4.2. Licenças ambientais dos órgãos competentes da esfera estadual de governo dos serviços 
próprios e terceirizados quando for o caso. 

 

7.5. Correrão por conta exclusiva da empresa contratada: 

a) todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto da contratação; 

b) contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguros e acidentes 
pessoais, taxas, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias; 

7.6. Em caso de devolução da fatura/nota fiscal para correção o prazo para pagamento passará a fluir 
após a sua reapresentação à ADMINISTRAÇÃO. 



 
 

 

7.7 – Para realização dos pagamentos, a Contratada deverá informar o número do banco, da agência e da 
conta bancária, onde serão efetuados os créditos. 
7.8 – Se forem constatados erros no Documento Fiscal, suspender-se-á o prazo de vencimento previsto, 
voltando o mesmo a ser contado, a partir da apresentação dos documentos corrigidos, sem qualquer 
acréscimo. 
7.9.- A Prefeitura reserva-se o direito de descontar do pagamento devido à licitante vencedora, os valores 
correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas por descumprimento de cláusulas 
contratuais, bem como os tributos e contribuições devidos e permitidos em lei. 
 
7.10 - O pagamento será efetuado sempre em obediência à ordem cronológica de exigibilidade das 
obrigações contraídas pela Prefeitura, de acordo com o disposto no “caput” do artigo 5º, da Lei Federal nº. 
8.666/93, com as alterações que lhe foram introduzidas pelas Leis nº. 8.883/94 e 9.648/98. Nesse caso, o 
prazo começará a fluir a partir da data de apresentação da nota/fatura, sem incorreções. 
7.11 - A contratada não poderá suspender o cumprimento de suas obrigações e deverá tolerar os possíveis 
atrasos de pagamentos, no tempo previsto no art. 78, inciso XV da 8.666/93 e alterações posteriores. 
 
8. DO REAJUSTE 
 
8.1. Os preços que vigorarão no contrato corresponderão aos preços propostos, com data base o mês de 
apresentação da proposta. 
 
8.2. Referidos preços, constituirão a qualquer título, a única e completa remuneração pela adequada e 
perfeita execução dos serviços e pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
 
8.3. Os preços contratados, em moeda corrente brasileira, serão irreajustáveis pelo período de 12 (doze) 
meses, com data base o mês de apresentação da proposta. 
 
8.4. Os preços contratados serão reajustados no final de cada 12 (doze) meses para o próximo período, por 
força do disposto no artigo 28 “caput” da lei Federal n.º 9.069/95, com base na variação acumulada do 
IPCA, verificado a partir da apresentação da proposta, sujeita a alterações estipuladas pelo Governo 
Federal.  
 
9. DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
9.1. A manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Termo de Contrato poderá ser solicitada 
pelas partes, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, ficando a cargo da 
interessada a apresentação de todo tipo de prova da ocorrência, sem o que o pedido não será aceito. 
 
9.2. Caso o pagamento da parcela não seja efetuado no vencimento pela falta do documento que deveria 
ter sido fornecido pela contratada, e isso motivar o bloqueio de entrega de produto e ou serviço, esta 
incorrerá nas penalidades previstas na Cláusula Sexta. 



 
 

 

9.3. Para que os preços estejam sempre atualizados, e visando todo processamento necessário, a futura 
CONTRATADA se obriga em fornecer, a cada ocorrência de majoração ou redução, cópia do documento 
correspondente a ser utilizado no realinhamento dos preços. Portanto, é de responsabilidade exclusiva da 
CONTRATADA, o fornecimento dos documentos comprobatórios dessas ocorrências. 
  
9.3.1. Os preços atualizados somente poderão ser praticados após a efetiva assinatura do termo aditivo e 
modificativo pelas partes. 
  
9.3.2. Os produtos e os serviços deverão ser entregues pelo preço efetivamente pactuado. No caso de a 
CONTRATADA solicitar o equilíbrio econômico-financeiro do Termo de Contrato sobre parcelas já 
entregues, o mesmo não será concedido, sendo que o termo aditivo somente terá efeitos a partir da 
constatação do desequilíbrio. 
  
9.3.3. O bloqueio no fornecimento por esta razão sujeitará a CONTRATADA às sanções contratuais e 
editalícias. 
 
9.4. A obrigatoriedade da futura CONTRATADA em fornecer documentos que permitirão variação dos 
preços contratados vigerá para todo o período do Termo de Contrato, mesmo para períodos que possam 
não haver fornecimento dos produtos e serviços. 

      
10. DA SITUAÇÃO REGULAR 
10.1 – A contratada deverá comprovar estar em situação regular perante o FGTS, INSS (CND) e Justiça do 
Trabalho a qualquer momento da execução do contrato tão logo seja solicitado pela Prefeitura devendo 
manter essa condição até o final do contrato. 
 
11. DOS RECURSOS FINANCEIROS 
11.1.Os recursos financeiros será atendido pelas dotação abaixo, vigente no orçamento da CONTRATANTE 
para o exercício de 2014 e as correspondentes para os exercícios futuros, em caso de prorrogação 
contratual, as despesas decorrentes para o próximo exercício correrão por conta da dotação orçamentária, 
prevista na lei de orçamento, bem como no que for necessário para suportar este contrato,advindo do 
orçamento do exercício de 2015, e no que couber artº 7º § 2º item III ou conforme previsto artigo 65 § 8º da 
lei 8.666/93 e posteriores alterações:  
Dotação :- 225 
Órgão: 02- Poder Executivo 

              Unidade Orçamentária: 11 – Secretaria Municipal de Habitação, Obras e Serviços Públicos 
Unidade de despesa: 02 – Obras e Serviços de Engenharia 
Classificação Funcional:- 15.451.0023.2.030 – Manutenção Atividades Obras e Engenharia 
Natureza da Despesa:- 3.3.90.39.0 – Outros Serv. Terc. Pes. Jurídica 
Centro de Custo: 1– Recursos do Município 

Fonte de Recurso – 01 – Tesouro                                                          Reserva nº  2922 de 05/11/2014 
 
 

 Fonte de Recurso – 01 –  



 
 

 

12. DOS RECURSOS PREVISTOS EM LEI 
 
12.1. Dos atos e decisões exarados nesta licitação caberá recurso, nos termos do artigo 109 da Lei 8666/93 
e alterações posteriores. 
 
13.  DA ADVERTÊNCIA E ANOTAÇÃO RESTRITIVA NO CADASTRO DE FORNECEDORES 
 
13.1. A advertência e a anotação restritiva no Cadastro de Fornecedores poderão ser aplicadas quando 
ocorrer descumprimento das obrigações editalícias ou das obrigações assumidas no contrato, quanto, 
especialmente, àquelas relativas às características dos bens ou da prestação do serviço, qualidade, 
quantidade, prazo ou recusa de fornecimento ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, 
devidamente justificados e comprovados, desde que sua gravidade não recomende a aplicação da 
suspensão temporária ou declaração de inidoneidade. 
 
14. DAS RESPONSABILIDADES  
 
          14.1. Serão de responsabilidade da contratada os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, 
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados e/ou 
prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a 
ser atribuídas por força da lei, relacionadas com o cumprimento do presente edital e com as obrigações 
assumidas no contrato. 
 
15. DO INADIMPLEMENTO 
 
15.1. O inadimplemento de qualquer item do Edital e/ou do contrato ensejará, a critério da Prefeitura 
Municipal de Angatuba a rescisão do contrato, sujeitando-se a contratada às penalidades previstas no edital 
e/ou contrato. 
 
16.   DA RESCISÃO 
 
16.1. O Contrato será rescindido a qualquer tempo, sem prejuízo das multas e demais sanções, inclusive 
penais, se for o caso, pelo conhecimento de fato superveniente ou circunstâncias desabonadora da 
empresa ou dos seus sócios. 

 
16.2. A rescisão dar-se-á automática e independentemente de qualquer aviso judicial ou extrajudicial, desde 
que, ocorra falência ou dissolução da Contratada , deixe a mesma de cumprir qualquer exigência ou 
Cláusula do Contrato, ficando a rescisão neste caso a critério da Prefeitura. 
 
16.3.  A rescisão dar-se-á também, se ocorrer qualquer das hipóteses previstas no artigo 78 incisos da 
mesma Lei. 
 
16.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.  



 
 

 

 
17. DOS DIREITOS DA AMDINISTRAÇÃO EM CASO DE RESCISÃO 
 
17.1. Em caso de rescisão justificada, a Contratada reconhece integralmente os direitos da Prefeitura 
previstos no art. 77 da Lei Federal n.º 8.666/93, atualizada pela Lei Federal n.º8883/94, sem prejuízo de 
indenização por perdas e danos que a rescisão possa acarretar. 
 
 
18. DAS CONDIÇÕES DA HABILITAÇÃO  
 
18.1.  Fica a contratada  obrigada a manter durante toda a execução do Contrato, todas as condições de 
habilitação e de qualificação exigidas na Tomada de Preços  n. º 017/2014. 
 
19.  DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
 
19.1. Integrarão o contrato, o Edital da Tomada de Preços n.º 017/2014 e seus anexos, no que couber e a 
proposta da Contratada , todos constantes do Processo n.º 0117/2014. 
 
20. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
 
20.1. O presente Contrato é regido pela Lei 8666/93 e alterações posteriores, Lei Complementar 123/06 e 
nos casos omissos, subsidiariamente pelo Código Civil e Código de Defesa do Consumidor. 
 
21 - DO VALOR TOTAL DO CONTRATO: 
 
21.1. É dado ao presente Contrato o valor total de  .................................................. 
 
22 - DO FORO: 

22.1 – As partes elegem o foro da Comarca de Angatuba para solução de quaisquer dúvidas oriundas do 
presente Contrato. 
 
E, por estarem assim justas e Contratadas, assinam o presente instrumento de Contrato em 03 (três) vias 
de igual teor e forma e na presença de 02 (duas) testemunhas que a tudo viram e assistiram, para fins 
efeitos legais. 
 
Angatuba..... 

 
CONTRATADA 

 
 

TESTEMUNHAS: 
01) __________________   02) ______________________ 
RG Nº       RG Nº  



 
 

 

TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

 

 

MUNICÍPIO DE ANGATUBA  

Órgão ou Entidade: Prefeitura Municipal de Angatuba 

Processo nº 017/2014 

Contrato nº 

Contratante : Prefeitura Municipal de Angatuba  

Contratado(a): 

 

Na qualidade de Contratante e Contratado(a), respectivamente, do termo acima identificado,e, cientes do 

seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO , para fins de instrução e julgamento, damo-

nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até 

julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos  prazos e nas formas 

legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber. 

Outrossim, declaramos estar cientes, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser 

tomados relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do 

Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 

da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 

prazos processuais. 

Angatuba,          de                         2014. 

 

__________________                ___________________ 

 

CONTRATANTE   CONTRATADA 

 
 
 
 
 
 



 
 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 017/2014 – PROCESSO Nº 0117/2014 
 
 

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA DO LOCAL DOS SERVIÇOS 
 
 
 

À 
Prefeitura do Município de Angatuba 
Tomada de Preços nº 017/2014. 

 
 
 

A empresa ..........................................., com sede à ............................................, ......., na cidade de 

.................., Estado de ............................, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do 

Ministério da Fazenda - CNPJ nº ..........................., por intermédio de seu representante legal ou 

responsável técnico o(a) Sr(a) .................................................., portador(a) da Carteira de Identidade 

RG nº ........................-SSP-....... e do CPF nº ........................................ DECLARA, para todos os fins, 

especialmente para cumprimento da habilitação da licitação em referência, que visitou o local onde 

será executada a obra, objeto da licitação em epígrafe. Declara ainda que tem plenos conhecimentos 

de todas das condições da área, estando familiarizado com a natureza e vulto dos serviços, bem como 

informados a respeito de todas as condições locais e regionais que possam incidir no valor da 

proposta. 

 
 

................................., ........ de ................. de 2014 
 
 
 

............................................. 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

 
TOMADA DE PREÇOS Nº 017/2014 – PROCESSO Nº 0117/2014 

 
 

ANEXO  VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO INCISO XXXIII  
DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

 
 

DECLARAÇÃO 

 
.................................,................................................................................................................... inscrita 
no CNPJ ou CPF sob o nº .. .................................................... por intermédio de seu representante legal 
o(a) Sr(a)............................................................................................., portador(a) da Carteira de 
Identidade nº................................... e do CPF nº .........................................., DECLARA, para fins do 
disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, 
de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ) . 

 
 

..................., ....... de ..................... de 2014. 

 

____________________________________________ 

Nome e assinatura do representante 
RG nº............................................... 

 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 017/2014 – PROCESSO Nº 0117X/2014 
 
 

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO – CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL E DA NÃO 
OCORRÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS À PARTICIPAÇÃO 

 

DECLARAÇÃO 

 

A empresa ............................................. inscrita no CNPJ/MF sob nº .................................., por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) .................................................................., portador(a) 

da Carteira de Identidade RG nº ................................................... e do CPF nº ..................................., 

DECLARA que examinou criteriosamente os documentos deste Edital e julgou-os suficientes para a 

elaboração da proposta financeira voltada ao atendimento do objeto licitado em todos os seus 

detalhamentos. DECLARA ainda que até a presente data, esta empresa não foi considerada inidônea 

pelo Poder Público, de nenhuma esfera, não subsistindo nenhum fator impeditivo à sua participação no 

presente certame licitatório. 

 

 

.........................., ....... de ................. de 2014 

 

 

 
................................................ 

(representante legal) 


